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				RESUMO: A relação entre os recursos orçamentários e o desenvolvimento das bibliotecas escolares no Brasil é analisada a partir de uma abordagem crítica, evi-denciando como a limitada visibilidade orçamentária e a desarticulação entre os entes federativos comprometem a efetividade dessas instituições no contexto educacional. Embora existam dispositivos legais que normatizam a obrigatoriedade das bibliotecas escolares e reconheçam a importância do financiamento público, observam-se lacunas na previsão e na execução orçamentária destinadas a esses espaços. O estudo de caso da Rede de Bibliotecas Escolares de Vila Velha (ES) revela práticas exitosas, como a criação de rubricas específicas, a realização de concursos públicos para bibliotecários e a implementação de projetos inovadores. Entretanto, a descontinuidade de rubricas exclusivas e a fragmentação na alocação de recursos a partir de 2022 indicam fragilidades no planejamento e na gestão orçamentária. Conclui-se que a efetividade das bibliotecas escolares depende da instituciona-lização de mecanismos de financiamento, do fortalecimento do planejamento estratégico, da gestão participativa e da integração dessas unidades ao projeto pedagógico das escolas.

				PALAVRAS-CHAVE:  bibliotecas escolares; recursos orçamentários; políticas pú-blicas; rede de bibliotecas; financiamento da educação.

				ABSTRACT: The relationship between budgetary resources and the development of school libraries in Brazil is analyzed from a critical perspective, highlighting how limited budgetary visibility and the lack of coordination among government levels undermine the effectiveness of these institutions within the educational context. Although there are legal frameworks that mandate the existence of school libraries and recognize the importance of public funding, gaps persist in both the allocation and execution of budgetary resources directed to these spaces. The case study of the School Library Network of Vila Velha (ES) reveals successful practices, such as the creation of specific budget lines, the hiring of librarians through public examinations, and the implementation of innovative projects. However, the discontinuation of dedicated budget lines and the fragmentation of resource allocation since 2022 indicate weaknesses in planning and financial management. It is concluded that the effectiveness of school libraries depends on the institutionalization of funding mechanisms, the strengthening of strategic planning, participatory management, and the integration of these units into schools’ pedagogical projects.

				Keywords:  school libraries; budgetary resources; public policies; library network; education funding.
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				1 INTRODUÇÃO

				As bibliotecas escolares constituem espaços educativos integrados ao am-biente escolar, cuja função é apoiar o processo de ensino e aprendizagem por meio do acesso a diversos materiais informativos, estimulando a leitura, a pesquisa e o desenvolvimento de habilidades informacionais. Além de promoverem um ambiente de convivência e estudo, desempenham papel essencial na formação de leitores críticos e no fortalecimento do currículo educacional, contribuindo diretamente para o desenvolvimento intelectual e cultural da comunidade escolar.

				A legislação educacional e as políticas públicas de cada esfera de governo influenciam a criação, a manutenção e o funcionamento das bibliotecas escolares como parte relevante do contexto da política de educação. A forma como os recur-sos são distribuídos e como a gestão do grau de autonomia constitucionalmente concedido a estados e municípios também impactam diretamente na qualidade e no acesso aos serviços oferecidos pelas bibliotecas. Nesse sentido, é importante compreender de que maneira os entes federativos e as instituições privadas alocam e aplicam recursos orçamentários nas bibliotecas escolares que servem aos estabe-lecimentos de ensino do país.

				A disponibilidade de recursos orçamentários para as bibliotecas dentro da política de educação não está relacionada apenas à construção e manutenção de espaços físicos, mas inclui a presença de profissionais qualificados, projetos de in-centivo à leitura, aquisição de mobiliário, de recursos informacionais, tecnológicos e materiais, obtenção de licenças de acesso a bases de dados e bibliotecas digitais, além dos cuidados com a preservação do acervo, seja físico e/ou digital, destinados a garantir a atualização e a usabilidade contínua desses espaços.

				Entretanto, há dificuldade de acesso a informações pormenorizadas sobre o orçamento destinado e os empenhos voltados especificamente às bibliotecas escola-res. Os gastos permanecem difusos e, em alguns casos, não são tratados como des-
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				pesas individualizadas, especialmente nas bibliotecas mantidas pelo poder público, ainda que essas informações devessem estar disponíveis nos portais comprometidos com a transparência pública.

				A manutenção das bibliotecas escolares no Brasil é desigual. Isso se deve não apenas ao fato de o Brasil ser um país de dimensões continentais e ainda marcado por profundas desigualdades políticas, econômicas e sociais, mas há falta de conhe-cimento da parte dos legisladores, operadores do Direito e governantes estaduais e municipais, bem como das comunidades escolares, sobre o que é uma biblioteca escolar institucionalmente pensada e integrante da política educacional. Também, como ela pode contribuir para o alcance dos objetivos de efetividade dessa política enquanto formadora de cidadania qualificada.

				Diante desse contexto, o presente estudo tem como objetivo analisar a des-tinação e a aplicação de recursos orçamentários em bibliotecas escolares. Especi-ficamente, busca-se examinar o montante destinado a esses espaços e verificar sua aplicação na prática, discutir a transparência orçamentária e as principais demandas de apoio, bem como evidenciar lacunas na visibilidade dos dados financeiros e apontar caminhos para o fortalecimento das bibliotecas como parte essencial do processo educacional.

				Do ponto de vista metodológico, a pesquisa possui abordagem qualitativa e caráter descritivo, com foco na análise da destinação e aplicação de recursos orça-mentários em bibliotecas escolares, tomando como objeto a Rede de Bibliotecas Escolares de Vila Velha (ES). Para isso, foram realizadas pesquisas bibliográfica e documental, com base em literatura da área, legislações e documentos institucio-nais. Também foram consultados portais de transparência pública e encaminhada solicitação de informações ao Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo (TCE-ES), com base na Lei de Acesso à Informação.

				Os dados foram analisados por meio de análise documental, à luz da funda-mentação teórica adotada, com foco na identificação de aspectos relacionados à destinação, aplicação e visibilidade dos recursos orçamentários.
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				2 AS BIBLIOTECAS COMO ORGANIZAÇÕES

				Atuando tanto como provedoras de informação quanto como repositórios de recursos informacionais para consulta e empréstimo, as bibliotecas são geralmente consideradas organizações sem fins lucrativos. Nessas instituições, os resultados são programados e constantemente avaliados em um ambiente caracterizado por inovações e incertezas. Suas funções podem ser divididas em três categorias prin-cipais: formação, desenvolvimento e organização de coleções; dinamização do uso das coleções; e funções gerenciais (Maciel e Mendonça, 2006).

				A função de formação, desenvolvimento e organização de coleções inclui atividades-meio que possibilitam o desenvolvimento dos serviços, produtos e ações de divulgação realizados pelas bibliotecas. Os processos envolvidos nessa função abrangem seleção, aquisição, avaliação, desbastamento e descarte de acervos, bem como o processamento técnico e a armazenagem das coleções.

				Já a função de dinamização das coleções está diretamente ligada às atividades que atendem às necessidades informacionais dos usuários, sendo estas consideradas atividades-fim das bibliotecas. Os processos dessa função incluem a referência, que envolve a prestação de serviços aos usuários, a divulgação de informações sobre a utilização dos produtos e serviços oferecidos, a resposta a solicitações de pesquisas, além de orientação e treinamento dos usuários para melhor aproveitamento dos recursos informacionais disponíveis.

				Além disso, a função abrange os processos de circulação, responsáveis pelo controle de consultas e empréstimos dos documentos físicos, e pelo acesso a bases de dados, bibliotecas digitais e serviços de informação externos. Por fim, as atividades de reprodução e/ou acesso a documentos incluem a participação em programas de fornecimento de cópias, consórcios e redes de bibliotecas, facilitando o comparti-lhamento de recursos informacionais.

				As funções gerenciais, por sua vez, englobam as ações de planejamento, or-
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				ganização, direção e controle, sendo fundamentais para ativar e direcionar tanto as atividades-meio quanto as atividades-fim, alinhando-as aos objetivos e metas da instituição. Essas funções são essenciais para apoiar o processo decisório, situar o bibliotecário no contexto em que a biblioteca opera, fornecer subsídios para a compreensão da situação histórica da instituição, além de acompanhar e avaliar as atividades desenvolvidas.

				As bibliotecas, longe de serem simples instituições, requerem um planeja-mento cuidadoso para estarem estruturadas administrativa e operacionalmente. Esse processo exige a implementação de instrumentos de gestão e a realização de estudos de comunidade, para se entender o contexto em que estão inseridas, e de usuários, para se identificar suas necessidades de informação.

				Os bibliotecários precisam: (a) definir as competências e as responsabilidades de cada membro da equipe, (b) identificar os recursos tecnológicos e financeiros disponíveis para o desenvolvimento do acervo e do mobiliário adequado para o ar-mazenamento das coleções, e (c) otimizar o uso do espaço físico e digital. Além disso, é crucial: (a) determinarem o nível do processamento técnico a ser realizado, (b) selecionarem os instrumentos que serão utilizados, (c) criarem produtos e serviços, e (d) definirem estratégias eficazes de disseminação das atividades desenvolvidas.

				Uma unidade de informação lida com o desafio de gerir uma massa informacional que deve ser trabalhada no intuito de transformá-la em resposta útil para seu público. Esse processo contínuo de percepção de demanda, de aquisição, de processamento e de disseminação é, igualmente, uma fonte de geração de conhecimento, que por sua vez retroalimenta a própria unidade (Walter, Eirão e Reis, 2010, p. 3).

				O planejamento das atividades, baseado em decisões premeditadas, possibilita a redução de custos e promove o desenvolvimento de ações colaborativas em que o trabalho em grupo que respeita o tempo determinado é fundamental para que elas ocorram de forma ordenada e eficaz. Além disso, o planejamento aumenta a segurança e a produtividade, além de permitir o monitoramento contínuo das 
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				ações (Almeida, 2005).

				O processo contínuo precisa ser planejado e documentado por meio de planos de trabalho, possibilitando o desenvolvimento de projetos simples e factíveis; seus resultados podem ser utilizados para a transformação da realidade na qual estão inseridas as bibliotecas, o que contribui para a melhoria na qualidade dos serviços e produtos ofertados e, também, para a construção da imagem desses ambientes e a democratização da informação.

				2.1 PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO EM BIBLIOTECAS

				As bibliotecas podem ter dificuldade para conseguir um orçamento bom para a realização de suas atividades e a escassez de recursos financeiros pode prejudicar a continuidade dos produtos e serviços, além de comprometer o desenvolvimento de coleções, das atividades de tratamento da informação e das estratégias de marketing, e, ainda, a disseminação da informação. Isso prejudica o alcance dos objetivos e interfere no atendimento das necessidades dos usuários.

				Além dos impactos mencionados, o sucateamento do espaço físico e as limita-ções do acesso a informações e documentos no ambiente digital são agravados pela insuficiência financeira. Essa carência de recursos pode comprometer o mobiliário destinado ao uso dos usuários e o armazenamento adequado do acervo, dificultar o controle de temperatura, umidade e higienização necessários para a preservação dos objetos, e acelerar a obsolescência da infraestrutura tecnológica que garante o acesso e a preservação digital dos recursos informacionais.

				Os problemas citados inviabilizam o funcionamento adequado das bibliotecas, resultando até mesmo no fechamento delas por determinado período ou até mesmo de forma definitiva. As bibliotecas frequentemente enfrentam restrições orçamen-tárias e uma valorização ainda limitada por parte da sociedade. Nesse contexto, competências de gestão tornam-se fundamentais para a defesa desses ambientes.

				As finanças são essenciais para o funcionamento de qualquer organização, 
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				incluindo as bibliotecas. No entanto, diferentemente de outras instituições, as bi-bliotecas costumam gastar mais do que arrecadam, sendo consideradas “instituições de despesa”. Seus custos são contínuos e tendem a aumentar, principalmente com a melhoria e ampliação dos serviços oferecidos, o que gera demandas financeiras constantes (Rajaram; Jeyachitra; Swaroop Rani, 2016).

				A ausência de recursos financeiros, de um orçamento definido e de planos de investimento está entre as principais razões para que ati-vidades e serviços sejam paralisados, descontinuados ou sequer ini-ciados na gestão de bibliotecas, independentemente de sua tipologia. Ainda que existam, esses recursos nem sempre são suficientes para atender às inúmeras demandas decorrentes das diversas ações plane-jadas para o cumprimento da missão institucional das organizações (Barradas; Santos, 2025, p. 211).

				Para minimizar esse problema, é importante que a equipe gestora tenha co-nhecimento da realidade da biblioteca na qual atua e que compreenda a importância de realizar um planejamento orçamentário, buscando construir um relacionamento saudável com a instituição mantenedora e entender como ocorre a distribuição de recursos.

				Nas bibliotecas e unidades de informação o planejamento orçamen-tário é um processo essencial que determina a saúde financeira e a capacidade operacional dessas instituições. A gestão eficiente dos re-cursos financeiros permite que bibliotecas, centros de documentação e arquivos mantenham serviços de qualidade e desenvolvam suas co-leções de forma sustentável. Para isso, é essencial compreender que o plano orçamentário envolve não apenas os bibliotecários e gestores das unidades de informação (Botão; Rangel; Guimarães, 2025, p. 205).

				A gestão orçamentária, nas bibliotecas, auxilia tanto no controle das atividades atuais quanto no planejamento futuro, além de refletir as diretrizes institucionais relacionadas ao desenvolvimento do acervo e dos serviços. Seu sucesso ocorre a 
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				partir da construção coletiva com outras áreas da organização e a posterior apro-vação do corpo diretivo da organização.

				Na maioria das instituições, as bibliotecas recebem a menor prioridade quan-do se trata da distribuição de verbas. É aqui que a habilidade de negociação do bibliotecário se torna crucial. Ele precisa ter boas habilidades para convencer as autoridades sobre suas demandas e precisa manter um registro preciso das receitas e despesas das atividades da biblioteca (National Open University of Nigeria, 2021).

				Botão, Rangel e Guimarães (2025) destacam que a gestão financeira é o pro-cesso de administrar os recursos de uma organização. Para o bibliotecário, esse conhecimento é importante para tomar boas decisões e garantir o bom funciona-mento da biblioteca. Um orçamento malfeito e a falta de controle financeiro podem causar desperdícios e dificultar a compra de novos materiais e a oferta de produtos e serviços. Por isso, o bibliotecário gestor precisa administrar o dinheiro de forma cuidadosa e estratégica para manter a biblioteca funcionando bem.

				Nesse contexto, o orçamento é um elemento crucial para o funcionamento eficiente das bibliotecas, pois permite que seus serviços e produtos sejam mantidos, criados e direcionados adequadamente. A definição da dotação orçamentária é fundamental para que essas instituições possam organizar e elaborar seus planos de trabalho de forma eficaz. É importante que a estimativa seja flexível e reflita as necessidades e metas estabelecidas no(s) plano(s) de trabalho, considerando possíveis mudanças no preço dos produtos e permitindo a evolução e a melhoria contínua das atividades da unidade de informação, sem restringir inovações ou ajustes necessários ao longo do tempo (Walter, Eirão; Reis, 2010).

				Na perspectiva de Rajaram, Jeyachitra e Swaroop Rani (2016), o orçamento de uma biblioteca desempenha funções importantes para sua organização e toma-da de decisões, ao apresentar estimativas de receitas e despesas em determinado período e evidenciar a situação financeira da instituição. Atua como instrumento que favorece a coordenação eficiente dos recursos, a organização dos gastos e a definição dos serviços a serem ofertados. Além disso, funciona como mecanismo 
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				de controle e avaliação, orientando a execução das atividades e sintetizando os custos operacionais. Dessa forma, configura-se como uma base importante para a administração e para a formulação de políticas.

				Para a National Open University of Nigeria (2021), o orçamento de uma biblioteca é uma estimativa das receitas e despesas necessárias para o seu funcio-namento em um determinado período, geralmente anual. Ele envolve a análise dos recursos disponíveis e dos gastos previstos. Para a biblioteca, o planejamento orçamentário ajuda a evitar imprevistos e garante a continuidade das atividades. Por isso, esse orçamento deve ser bem elaborado, ser claro, preciso, consistente e abrangente para que possa ser analisado e aprovado pela administração superior.

				Esse documento deve apresentar a estimativa de gastos para determinado período, bem como a forma de alocação dos recursos, contemplando custos com pessoal, aquisição de materiais de consumo, livros e periódicos, assinatura de ba-ses de dados e bibliotecas digitais, licenciamento de softwares, investimentos em tecnologia, manutenção de contratos, do acervo e da infraestrutura física, desen-volvimento de produtos e serviços, além de reserva para despesas imprevistas.

				A classificação desses gastos em recorrentes e não recorrentes é fundamental para a organização financeira das bibliotecas. Rajaram, Jeyachitra e Swaroop Rani (2016) explicam que os gastos recorrentes correspondem àqueles indispensáveis ao funcionamento cotidiano, como salários, materiais de consumo, serviços de comunicação e manutenção, incluindo ainda a atualização do acervo e o licencia-mento de serviços digitais, pagos periodicamente. Por garantirem a continuidade dos serviços, devem ser tratados como prioridade.

				Já os gastos não recorrentes ocorrem com menor frequência, como a aquisição de mobiliário e equipamentos, além da construção ou reforma de espaços. Esses investimentos dependem mais da disponibilidade orçamentária e de organização prévia. A distinção entre essas categorias contribui para uma melhor estruturação financeira, permitindo atender às necessidades imediatas e planejar ações futuras com maior eficiência.
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				No entanto, existem diversos desafios que podem comprometer a eficácia do orçamento. Entre eles, destaca-se a imprecisão, quando os valores previstos não cor-respondem aos custos reais dos itens ou serviços; a rigidez na tomada de decisões, que dificulta ajustes necessários devido a normas e políticas institucionais; o tempo exigido para sua elaboração; e a possibilidade de manipulação, como a superestima-ção de valores para gerar sobras após as despesas, o que pode ser considerado uma prática inadequada ou até fraudulenta (National Open University of Nigeria, 2021).

				No contexto do planejamento financeiro em bibliotecas, é fundamental que os profissionais adotem práticas que assegurem a correta aplicação dos recursos e a eficiência na execução das atividades. Nesse sentido, destacam-se algumas dire-trizes gerais, baseadas nas observações feitas por Di Domenico (2020) ao avaliar o processo de aquisição de recursos informacionais.

				Em primeiro lugar, é essencial observar a legislação vigente e estruturar os processos administrativos de acordo com as especificidades de cada instituição, especialmente no caso de organizações públicas, em que as contratações podem ocorrer por diferentes modalidades.

				Outro aspecto importante refere-se ao acompanhamento dos processos admi-nistrativos e financeiros, garantindo a articulação com os diferentes setores envol-vidos e o fornecimento de informações adequadas para a tomada de decisão. Esse acompanhamento contribui para a execução eficiente das ações e para a adequada disponibilização de produtos e serviços aos usuários.

				Também é fundamental analisar as características do mercado informacional e tecnológico, considerando aspectos como modelos de negócio, exclusividade de fornecedores e especificidades dos produtos e serviços contratados, de modo a assegurar escolhas alinhadas às necessidades institucionais.

				Por fim, destaca-se a importância do uso de informações gerenciais no pro-cesso decisório, especialmente em contextos de restrição orçamentária. Isso inclui a avaliação dos recursos disponíveis, a busca por fontes alternativas de financia-mento, a negociação com fornecedores e a análise de indicadores, como estatísticas 
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				de uso, visando otimizar a aplicação dos recursos e garantir a sustentabilidade dos serviços oferecidos.

				3 GESTÃO ORÇAMENTÁRIA EM BIBLIOTECAS ESCOLARES: FUNDAMENTOS E DESAFIOS

				Quais são os motivos para se pesquisar as bibliotecas escolares? Campello (2024) responde a essa pergunta com dois argumentos: primeiro, a falta de conhe-cimento sobre o que essas instituições realmente são e suas potencialidades como espaços onde os alunos podem aprender além da sala de aula; segundo a existência de evidências científicas que demonstram o impacto positivo desses aparelhos na aprendizagem dos alunos.

				Uma boa biblioteca escolar é aquela que dispõe de espaço exclusivo para funcionar e de um acervo rico, administrada por bibliotecários graduados e com uma equipe multidisciplinar responsável por desenvolver produtos, serviços e ações culturais. Ela precisa estar inserida na cultura da escola e na vida escolar dos alunos, a considerar que abrange diversas dimensões: oferecer informações, desenvolver habilidades de pesquisa, proporcionar uma experiência literária libertadora por meio de diferentes tipos de texto e projetos de incentivo à leitura, além de ser um ambiente de convivência, lazer, relaxamento e acolhimento (Campello, 2024).

				No entanto, como destaca Carvalho (2011), as bibliotecas escolares enfren-tam uma crise de identidade, pois muitas escolas, tanto públicas quanto privadas, não possuem espaços adequados para seu funcionamento. Quando esses espaços existem, costumam receber outros nomes, como Sala de Leitura ou Centro de Multi-meios. Além disso, em várias instituições, esses locais são ocupados por professores, muitas vezes remanejados, que desenvolvem atividades de apoio às suas aulas, o que pode gerar conflitos com as funções do bibliotecário.

				Além disso, muitas bibliotecas escolares enfrentam desafios financeiros signifi-cativos, desde a ausência de investimentos até cortes orçamentários que comprome-tem sua capacidade de adquirir novos materiais, manter as instalações, desenvolver 
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				produtos e atividades de mediação de leitura, e contratar pessoal qualificado. A falta de fomento pode resultar no fechamento de bibliotecas ou na redução de seus serviços, afetando diretamente a qualidade do suporte educacional que oferecem.

				Diante desse cenário de limitações estruturais e financeiras, o papel do biblio-tecário torna-se ainda mais relevante. Esse profissional atua na mediação entre os recursos informacionais disponíveis e as necessidades de estudantes, educadores e demais membros da comunidade escolar, garantindo o acesso à informação. Além disso, contribui para fortalecer a identidade da biblioteca escolar, evidenciando sua relevância no contexto educativo e promovendo a conscientização sobre a neces-sidade de investimentos e a busca por recursos, ao destacar seu papel no processo de ensino e aprendizagem.

				No cenário atual, a destinação de recursos para as bibliotecas escolares pode variar significativamente, refletindo as prioridades educacionais de cada nível de governo e envolvendo, muitas vezes, a articulação de planos e programas que es-tabelecem diretrizes e metas.

				A alocação desses recursos depende das políticas educacionais de cada ente federativo e, em geral, considera diferentes fontes de financiamento provenientes das diversas esferas governamentais. No entanto, ainda persistem desafios quanto ao acompanhamento e à efetivação desse financiamento, como a falta de transpa-rência na aplicação dos valores e a dificuldade de acesso a informações detalhadas sobre a execução orçamentária.

				O Manifesto IFLA/UNESCO para a biblioteca escolar explica que as bibliote-cas escolares são de responsabilidade das autoridades locais, regionais e nacionais, e precisam ser apoiadas por políticas e legislações específicas. Devem, também, contar com fundos apropriados e substanciais para investimento em recursos hu-manos, materiais, tecnológicos e instalações (International Federation of Library Associations and Institutions; United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization, 1999).

				As “Diretrizes da IFLA para Bibliotecas Escolares” enfatizam que as biblio-
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				tecas escolares necessitam de apoio legislativo e de financiamento contínuo, no entanto, há uma variedade de modelos de relacionamento entre essas bibliotecas e o governo. Na prática, elas se adaptam às realidades jurídicas e políticas locais visando garantir uma dotação orçamentária adequada às suas necessidades. Essas diretrizes recomendam, também, que é necessário o desenvolvimento de um plano que atenda ao desenvolvimento das bibliotecas escolares em três dimensões: recursos humanos capacitados, uma coleção em sintonia com o currículo da escola e ações estratégicas que possibilitem o crescimento (International Federation of Library Associations and Institutions, 2016).

				O quadro a seguir apresenta os principais aspectos a serem considerados no financiamento e na provisão de recursos para as bibliotecas escolares, bem como o contexto em que são definidos e os itens de despesa.

				
					Contexto

				

				
					Itens de despesa

				

				
					Processo de financiamento das esco-las

					Calendário do ciclo orçamentário

					Profissionais-chave envolvidos no processo orçamentário

					Necessidades identificadas da biblio-teca

					Processos de prestação de contas

				

				
					Recursos para pessoal

					Recursos para novos materiais informacionais

					Recursos para materiais de consumo (materiais de es-critório, mobiliário, materiais didáticos e de apoio etc.)

					Recursos para eventos e materiais promocionais

					Recursos para serviços

					Recursos para uso de tecnologias e softwares (custos de licenciamento)

					Recursos para projetos especiais

					Recursos para construção do espaço físico

					Recursos para conservação e preservação do acervo

					Recursos para melhorias, como remodelações e requa-lificação do espaço

				

			

		

		
			
			

		

		
			
				Quadro 1 — Planejamento orçamentário em bibliotecas escolares

			

		

		
			
			

		

		
			
				Fonte: Adaptado de International Federation of Library Associations and Institutions (2016).
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				Com base na distinção entre gastos recorrentes e não recorrentes, é possível compreender a organização dos itens apresentados no planejamento orçamentário. As despesas recorrentes dizem respeito ao funcionamento contínuo da biblioteca, como pessoal, materiais, serviços e licenças, enquanto as não recorrentes envolvem investimentos pontuais, como melhorias no espaço, aquisição de equipamentos e projetos especiais. Essa organização contribui para uma melhor compreensão da distribuição dos recursos e da gestão financeira das bibliotecas escolares.

				No contexto brasileiro, a cartilha A Biblioteca Escolar, publicada pelo Conselho Federal de Biblioteconomia (CFB), em parceria com os Conselhos Regionais de Biblioteconomia 6ª e 14ª Região (CRB-6 e CRB-14), em 2023, e o documento Como implementar e manter bibliotecas com recursos públicos, publicado pelo Instituto Ecofuturo, em 2012, no âmbito da iniciativa Eu quero minha biblioteca, apresen-tam as seguintes alternativas de recursos públicos para a criação e manutenção de bibliotecas escolares:

				• Previsões orçamentárias: Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei Orça-mentária Anual e Plano Plurianual;

				• Fundos de Desenvolvimento: Fundo de Manutenção e Desenvolvimen-to da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação e Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação;

				• Emendas: parlamentares e emendas impositivas;

				• Programas governamentais: Programa Nacional do Livro e do Material Didático, Programa Nacional Biblioteca da Escola, Programa Dinheiro Direto na Escola, Plano de Ações Articuladas, Programa Mais Cultura nas Escolas, Programa Banda Larga nas Escolas, Programa Novo Mais Educação;

				• Políticas públicas: Plano Nacional de Educação, Plano Nacional do Livro 
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				e da Leitura, Política Nacional de Leitura e Escrita, e Planos Estaduais e Municipais do Livro, Leitura, Literatura e Bibliotecas;

				• Parâmetros: Parâmetros Curriculares Nacionais, Biblioteca escolar como espaço de produção do conhecimento: parâmetros para bibliotecas escolares e a Resolução CFB nº 220/2020.

				• Legislação: especialmente dedicada às bibliotecas escolares, Lei de Dire-trizes e Bases da Educação Nacional e a Base Nacional Comum Curricular.

				Continuamos a análise sobre o orçamento das bibliotecas escolares estudan-do, brevemente, a Lei Federal nº 12.244/2010, que dispõe sobre a universalização desses equipamentos. As principais contribuições dessa legislação são: a definição de biblioteca escolar, como uma coleção de recursos informacionais destinados a consulta, pesquisa, estudo ou leitura; a existência de um acervo e quantidade míni-ma de documentos que o constitui, conforme o número de alunos das instituições de ensino; e o prazo para o cumprimento da legislação em 10 anos. Na visão de Carvalho (2013), essa Lei precisaria ser aperfeiçoada nos seguintes aspectos:

				• Designação de Orçamento: estabelecimento de um orçamento específico previsto em lei para que escolas públicas e privadas aloquem uma percen-tagem fixa de seus recursos para investimentos em bibliotecas escolares;

				• Sanções: criação de um sistema de penalidades para instituições que não atendam aos requisitos mínimos estabelecidos pela lei;

				• Formação de Comissões: municipais, estaduais e/ou federais, compostas por bibliotecários, educadores, outros profissionais e representantes po-líticos, com o objetivo de fornecer subsídios e promover o cumprimento efetivo da Lei;
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				• Fiscalização e Monitoramento: implementação de mecanismos de fis-calização para garantir o cumprimento da lei, envolvendo tanto o controle político-jurisdicional (como o Ministério Público e o Tribunal de Contas) quanto o controle político-institucional (como órgãos de classe da Biblio-teconomia e entidades correlatas);

				• Ampliação do Conceito de Biblioteca Escolar: revisão do conceito de biblioteca escolar para incluir não apenas o acervo, mas também ativida-des de organização, gerenciamento, uso de tecnologias digitais, serviços e atividades de mediação que reforçam tanto o aspecto técnico quanto o pedagógico da biblioteca escolar.

				Após onze anos, parte das sugestões levantadas foram incorporadas com a promulgação da Lei nº 14.837/2024, que alterou a definição de biblioteca escolar, criou o Sistema Nacional de Bibliotecas Escolares (SNBE) e trouxe mais clareza sobre o emprego dos recursos orçamentários. Tal alteração reforça o compromisso com a universalização das bibliotecas escolares, destacando, especialmente, dois pontos importantes:

				• No Artigo 3º, §3º: estabelece que a União, ao exercer sua função redistri-butiva e supletiva, conforme previsto no §1º do Artigo 211 da Constituição Federal, fornecerá assistência técnica e financeira aos entes federativos. O objetivo é auxiliar no cumprimento dos esforços progressivos para univer-salizar as bibliotecas escolares, respeitando a disponibilidade orçamentária. Esse ponto é fundamental, pois reflete a coordenação entre os diferentes níveis de governo e a provisão de recursos necessários para garantir o acesso às bibliotecas em todas as escolas do país;

				• O Artigo 2-A, Incisos III, IV e IX, apresenta algumas atribuições do SNBE, que envolvem mais diretamente questões orçamentárias, como: 
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				presença de acervo mínimo nas bibliotecas escolares, que precisa ser cal-culado com base no número de alunos matriculados e as particularidades de cada localidade; elaborar diretrizes para o desenvolvimento do acervo e funcionamento das bibliotecas e incentivar a formação de convênios com entidades culturais para ampliar os acervos e promover atividades que estimulem o desenvolvimento da leitura nas escolas.

				Essas modificações legais reforçam a importância das bibliotecas escolares como uma política pública essencial para a qualidade da educação, destacando a necessidade de planejamento adequado de financiamento e gestão por parte dos entes federativos. No entanto, durante as discussões no Senado Federal do projeto de lei que deu origem a essa legislação, foram retiradas as referências ao repasse de recursos para estados e municípios com base no Custo Aluno-Qualidade Inicial (CAQi) e no Custo Aluno-Qualidade (CAQ), considerados fundamentais para o financiamento das bibliotecas escolares (Lei, 2024).

				Esse cenário evidencia uma crise de coordenação administrativa, marcada por uma atuação fragmentada entre os entes federativos, o que compromete a ar-ticulação institucional e impacta negativamente a execução orçamentária. Além disso, a análise das legislações indica pouca clareza, por parte dos gestores públicos, quanto às transferências de recursos destinadas às bibliotecas escolares, já que esses valores permanecem diluídos no orçamento geral da educação, contribuindo para sua invisibilidade. Nesse contexto, essas instituições acabam ocupando posições secundárias na estrutura federativa, com investimentos dispersos e insuficientes.

				Outros problemas persistem na legislação específica para bibliotecas escolares, pois ainda persistem a ausência de penalidades para os sistemas de ensino que não alcançarem a meta de universalização. A previsão de penalidades foi retirada sob a alegação de que contrariava o interesse público, resultando em incertezas sobre a autoridade responsável pela definição e aplicação das punições (Lei, 2024)

				Embora tenha sido modificado o período estabelecido para que as redes de 
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				ensino realizem a universalização das bibliotecas escolares, esse prazo agora se alinha ao tempo de vigência do Plano Nacional de Educação, sancionado pela Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014. Contudo, a duração desse plano se estendeu até o ano de 2024 (Lei, 2024).

				Carvalho (2011) já advertia que o Brasil estava começando a promover um novo rumo em sua educação, mas esse avanço depende tanto do contexto político quanto do tempo necessário para sua efetiva consolidação. Portanto, não se deve imaginar que, de repente, a biblioteca escolar se tornará um espaço reconhecido pela sociedade, uma vez que seu reconhecimento não depende apenas de leis, mas também de valores políticos, ideológicos, sociais, culturais e educativos.

				A criação de bibliotecas escolares passa, sem dúvida, pela ação políti-ca, porque envolve recursos públicos, e, nesse sentido, a comunidade bibliotecária precisa estar presente, exercitando o que tem sido cha-mado advocacy, que, nesse caso, seria argumentar para convencer os legisladores [governadores, prefeitos e gestores escolares] de que a bi-blioteca na escola pode constituir recurso para se alcançar metas edu-cacionais mais amplas e de que a concretização da ideia de que todas as escolas brasileiras contem com boas bibliotecas deve ser alcançada por meio de ações que garantam a aplicação de recursos públicos de forma eficaz (Campello, 2024, p. 119).

				A Lei nº 12.244/2010 e a Lei nº 14.837/2024 são instrumentos de controle externo utilizados pelo sistema CFB/CRBs. O CFB exerce papel fundamental ao apresentar e acompanhar propostas legislativas, no Congresso Nacional, como aquelas que visam alterar ou aprimorar a Lei nº 12.244/2010. Além disso, elabora e aprova resoluções, regula as atividades dos CRBs e estabelece diretrizes para o funcionamento de bibliotecas.

				A fiscalização realizada pelos CRBs e outros órgãos públicos ocorre em duas frentes: uma, referente às medidas a serem implementadas pelas gestões estaduais e municipais, e, outra, voltada para as iniciativas das escolas públicas e privadas, 
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				considerando a falta de investimentos, o exercício ilegal da profissão e/ou a ineficácia dos gestores. Essa fiscalização pode resultar em penalidades para as instituições ou pessoas que desrespeitarem a legislação vigente.

				Nesse contexto, emerge a criação de redes de bibliotecas escolares como uma estratégia fundamental para o cumprimento das exigências legais relativas à univer-salização dessas instituições nas escolas do país. As redes possibilitam uma gestão mais eficiente dos recursos, promovem a padronização de serviços, facilitam o monitoramento das metas estabelecidas na legislação citada e favorecem a atuação colaborativa entre bibliotecários e gestores educacionais.

				4 REDES DE BIBLIOTECAS ESCOLARES E A QUESTÃO ORÇAMENTÁRIA

				As redes de bibliotecas escolares surgiram como resultado de movimentos de renovação educacional, que reconheceram o potencial das bibliotecas não apenas como depósitos de livros, mas como importantes instrumentos de aprendizagem para apoiar as mudanças desejadas no sistema educacional. Essas redes permitem a otimização de recursos, possibilitando a oferta de serviços consistentes nas escolas (Campello, 2024).

				Para criar e manter uma rede de bibliotecas escolares eficaz, diversos com-ponentes precisam ser considerados, conforme Barbosa (2017), Barbosa e Pereira (2020) e Pereira, Fioravante e Eggert-Steindel (2023):

				• Planejamento estratégico: definição de objetivos, metas, público-alvo, ações a serem desenvolvidas, cronograma de implementação e mecanis-mos de avaliação;

				• Estrutura organizacional e administrativa: a rede deve estar respaldada por documentos formais que assegurem sua permanência e funcionamen-to contínuo. Além disso, é fundamental a presença de um bibliotecário 

			

		

	
		
			
				 ARTIGO DE REVISÃO

				
					[image: ]
				

			

		

		
			[image: ]
		

		
			
				21 | Conhecimento em Ação, Rio de Janeiro, volume 11 | 2026 Submetido: Agosto/2025

				 Aceito: Abril/2026

				 Publicado: 2026

			

		

		
			
				responsável pela coordenação da rede, alocado na Secretaria de Educação ou no órgão ao qual ela estiver vinculada;

				• Recursos humanos qualificados: contratação de bibliotecários, com formação adequada em Biblioteconomia e podendo ter especialização em bibliotecas escolares, e que estejam aptos a desenvolver as múltiplas funções que lhes são inerentes. Outros profissionais relevantes são os au-xiliares e os técnicos em Biblioteconomia. É necessário que a rede ofereça oportunidades contínuas de capacitação para esses profissionais, visando ao desenvolvimento e aprimoramento de suas competências;

				• Recursos financeiros e materiais adequados: alocação dos insumos e investimento na capacitação dos recursos humanos. É importante que as redes de bibliotecas escolares sejam contempladas no planejamento or-çamentário dos sistemas de ensino. Outras formas complementares para captação de recursos são as leis de incentivo à cultura, editais e parcerias com empresas e organizações não governamentais;

				• Recursos físicos: a estrutura física é fundamental para o funcionamento eficiente das bibliotecas. Um espaço devidamente planejado proporciona condições adequadas para um atendimento eficaz à comunidade escolar;

				• Acervo atualizado e diversificado: as bibliotecas escolares devem ofere-cer um acervo condizente às necessidades de informação da comunidade escolar e, para isso, é necessário que os bibliotecários da rede elaborem, de forma colaborativa, a Política de Desenvolvimento de Coleções;

				• Integração com o currículo escolar e a prática pedagógica: a rede de bibliotecas escolares deve estar integrada ao Projeto Político Pedagógico (PPP) de cada instituição e atuar em consonância com os objetivos de ensino-aprendizagem, com o intuito de trabalhar colaborativamente junto aos professores e complementar o currículo oferecido pelas escolas;
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				• Ações de incentivo à leitura: desenvolvimento de projetos que incenti-vem o hábito da leitura;

				• Uso de Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs): a utiliza-ção de sistemas de gerenciamento de bibliotecas, o acesso à internet para pesquisa online, a criação de portais e o uso de redes sociais ampliam a capacidade de organização e o alcance das bibliotecas;

				• Avaliação e monitoramento constantes: a avaliação periódica das ações para identificar os pontos fortes e fracos, as necessidades de aprimoramento e os impactos da rede na comunidade escolar.

				As redes de bibliotecas escolares desempenham papel essencial no ambiente educacional, pois são instrumentos importantes para garantir a igualdade de acesso à informação, fortalecer a gestão das bibliotecas e valorizar o papel dos bibliotecá-rios. No que tange às atividades de planejamento, a estrutura em rede possibilita o uso eficiente dos recursos financeiros, a implementação de políticas e a articulação com a comunidade escolar e outras instituições.

				Com o objetivo de compreender como os recursos orçamentários destinados às bibliotecas escolares têm sido previstos e aplicados pelos entes federativos, foram realizadas pesquisas para se compreender como isso ocorre no estado do Espírito Santo.

				Com base na Lei de Acesso à Informação, solicitamos esclarecimentos ao Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo (TCE-ES) sobre os recursos orça-mentários destinados às bibliotecas escolares mantidas pelo poder público estadual e do poder público municipal. Para tanto, foram enviadas as seguintes perguntas: Considerando o orçamento de 2023, qual foi a dotação prevista para as bibliotecas escolares? Quanto dessa previsão foi empenhado e efetivamente gasto? Houve algum contingenciamento que afetou essa rubrica? Houve remanejamento de recursos para outras áreas e, em caso afirmativo, quais?
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				A dificuldade de identificação de dados específicos sobre o financiamento de bibliotecas escolares ficou evidenciada nas respostas TCE-ES, que, ao receber solicitação de informações orçamentárias relativas à rede estadual, informou não ter encontrado registros específicos nas bases de dados do orçamento.

				Essa limitação no financiamento das bibliotecas escolares revela um problema estrutural de invisibilidade orçamentária dessas instituições. Considerando que, para Rajaram, Jeyachitra e Swaroop Rani (2016) e Walter, Eirão e Reis (2010), o orçamento é um instrumento central de planejamento, controle e avaliação nas bibliotecas, essa ausência de correspondência entre a programação orçamentária e as políticas educacionais indica fragilidades nos mecanismos de transparência e monitoramento das ações voltadas às bibliotecas escolares.

				A busca, realizada por meio de palavras-chave como “biblioteca” e “livros” nos programas, ações e planos orçamentários (POs), não obteve resultados. O próprio TCE-ES destacou que a estrutura do orçamento público brasileiro nem sempre permite uma correspondência clara entre a programação orçamentária e a política pública que se pretende financiar. Por essa razão, a entidade sugeriu que a demanda fosse redirecionada ao governo do Estado, responsável direto pela execução orça-mentária. Tal resposta reforça o argumento de que a invisibilidade das bibliotecas escolares nos instrumentos de planejamento e controle financeiro contribui para sua desvalorização e fragiliza a gestão educacional em nível estadual.

				Ao analisarmos a resposta recebida, constatamos que os dados sobre os re-cursos orçamentários destinados às bibliotecas escolares não estão disponíveis de maneira transparente e acessível. Além disso, foram realizadas buscas no Portal da Transparência do governo do estado do Espírito Santo e de outros municípios, sem que se encontrassem informações claras sobre o orçamento dessas bibliotecas. Em alguns casos, é possível identificar dados relacionados ao pagamento de bibliote-cários vinculados à área da educação, o que indica, de forma indireta, a existência dessas bibliotecas, organizadas ou não em redes.
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				A dificuldade de localização de informações orçamentárias, aliada à identifi-cação apenas indireta de gastos, reforça a baixa visibilidade das bibliotecas escolares no planejamento público. Esse cenário sugere que tais instituições não são tratadas como unidades orçamentárias claramente definidas, o que contribui para sua mar-ginalização no processo de alocação de recursos.

				Essa falta de transparência e de acessibilidade, porém, não demonstra total desconhecimento do governo do estado do Espírito Santo sobre a importância do investimento em bibliotecas nas escolas estaduais. A Secretaria de Estado da Educação vem desenvolvendo, desde 2022, o Programa Mais Leitores, que tem o propósito de restabelecer as iniciativas de incentivo à leitura implementadas ao longo das últimas décadas pelo Governo Federal, bem como aquelas desenvolvidas no âmbito estadual (Espírito Santo, 2025).

				O referido programa apresenta três proposições, sendo que a segunda é a implantação, revitalização, informatização e dinamização das bibliotecas das es-colas públicas do Espírito Santo, com o intuito de contribuir para a ampliação do universo científico e cultural dos estudantes da educação básica e profissional, por meio da criação, manutenção e revitalização de ambientes apropriados para o desenvolvimento da leitura e da pesquisa no espaço escolar (Espírito Santo, 2025).

				Dentre as ações já desenvolvidas se destacam a compra de livros físicos, a adoção do software de gerenciamento de bibliotecas Koha e a disponibilização de diversos tutoriais e orientações relativos à organização do acervo físico.

				Diante da ausência de informações satisfatórias relacionadas ao orçamento para bibliotecas escolares, identificamos, por meio da revisão de literatura, que as bibliotecas escolares do município de Vila Velha, no Estado do Espírito Santo possuem uma rede de bibliotecas escolares em plena consolidação, com um esforço contínuo pela qualificação dos bibliotecários da rede municipal de ensino, conforme previsto pela Lei Federal nº 12.244/2010.

				Conforme matéria publicada pelo Conselho Regional de Biblioteconomia da 6ª Região, o investimento do município em educação também reflete nos resultados 
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				do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 2021, publicado pelo Ministério da Educação e pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, onde Vila Velha se destaca como o município mais bem posicionado da Grande Vitória nas categorias “Ensino Fundamental – Anos Iniciais” e “Ensino Fundamental – Anos Finais” (Conselho Regional de Biblioteconomia da 6ª Região, 2022).

				A Rede de Bibliotecas Escolares de Vila Velha está ligada administrativamente à Secretaria Municipal de Educação (SEMED) e é coordenada pela bibliotecária Eliana Terra Barbosa. A rede de bibliotecas estimula a articulação entre os parti-cipantes e promove ações comunicativas e dialógicas voltadas para a cooperação. Isso garante a oferta de produtos e serviços de qualidade à comunidade escolar.

				A criação de uma coordenação central na Semed também desempenha papel importante, reforçando as atividades educacionais, dando visibilidade ao trabalho dos bibliotecários e permitindo que se façam reivindicações por melhorias nas estruturas físicas das bibliotecas e na renovação dos acervos.

				A constituição e as principais ações e conquistas da Rede de Bibliotecas Es-colares foram estudadas por Barbosa (2021). O estudo evidencia como a rede foi organizada ao longo dos anos e quais estratégias foram adotadas para garantir sua manutenção e fortalecimento, destacando-se iniciativas ligadas tanto à gestão admi-nistrativa quanto ao desenvolvimento pedagógico. Nesse sentido, contemplam-se os seguintes elementos: (a) histórico da rede; (b) recursos orçamentários; (c) concursos públicos; (d) revitalização; (e) legislação; (f) recursos humanos; (g) público atendido; (h) recursos tecnológicos; (i) recursos informacionais; (j) projetos realizados; e (k) controle e avaliação, os quais se encontram organizados e detalhados no Quadro 2.

			

		

	
		
			
				 ARTIGO DE REVISÃO

				
					[image: ]
				

			

		

		
			[image: ]
		

		
			
				26 | Conhecimento em Ação, Rio de Janeiro, volume 11 | 2026 Submetido: Agosto/2025

				 Aceito: Abril/2026

				 Publicado: 2026

			

		

		
			
				
					ASPECTOS

				

				
					DESCRIÇÃO

				

				
					Histórico da rede

				

				
					A pesquisa documental não precisou a data de criação da Rede de Bibliotecas. Relatório de 2007-2008 descreve ações das bibliotecas escolares no cumprimento do Plano Nacional do Livro e da Leitura, com foco em democratização do acesso, fomento à leitura e formação de mediadores.

				

				
					Recursos orçamentários

				

				
					Investimentos previstos nos Planos Plurianuais (PPAs) 2014-2017 e 2018-2021, na rubrica Dinamização da Biblioteca e Formação do Leitor. A garantia de recursos consolidou políti-ca pública eficaz, reduziu custos e ampliou acervo.

				

				
					Concursos públicos

				

				
					Primeiro concurso para bibliotecário em 2006, com 20 no-meações (2007-2008). Alta rotatividade reduziu equipe para seis em 2020. Novo concurso (Edital 03/2019) ofertou 41 va-gas, com 39 nomeações em dezembro de 2020.

				

				
					Revitalização

				

				
					Em 2013 iniciou-se processo de revitalização, com criação do setor de biblioteca escolar na SEMED (Resolução nº 4/2014). Produção de documentos como o Guia para Organização das Bibliotecas Escolares e a Política de Desenvolvimento de Co-leções.

				

				
					Legislação

				

				
					Lei Municipal nº 5.677/2015 ampliou vagas de bibliotecá-rios de 25 para 63. Resolução nº 4 do Conselho Municipal de Educação (CME) estabeleceu diretrizes para Ensino Fun-damental, abordando as bibliotecas escolares e assegurando uma coordenação de bibliotecas no organograma da Semed. Plano Municipal de Educação (PME) e Plano Municipal do Livro e da Leitura asseguram estratégias para fortalecimento dessas bibliotecas.

				

				
					Recursos humanos

				

				
					Equipe formada por bibliotecários, pedagogos e licenciados. Capacitações contínuas (eventos, cursos no e-ProInfo/MEC). Bibliotecários integram planejamento escolar e utilizam Pro-jeto Político Pedagógico como guia, além de promoverem troca de experiências.

				

				
					Público atendido

				

				
					Principalmente alunos do Ensino Fundamental I; também atendidos Ensino Fundamental II, Educação de Jovens e Adultos, Educação Infantil, professores, equipes pedagógicas, servidores, ex-alunos, pais e comunidade local.

				

				
					Recursos tecnológicos

				

				
					Aquisição do sistema Philos para gestão de acervos e leitores ópticos para agilizar empréstimos e devoluções.

				

				
					Recursos informacionais

				

				
					Durante a pandemia: site Conectados da Vila (aba Leitura Divertida), projeto Vozes que encantam (YouTube), murais virtuais no Padlet com conteúdos digitais e literários.

				

				
					Projetos realizados

				

				
					Entre Versos e Rimas (concurso literário e artístico, com pu-blicação de livro); Conhecendo a Biblioteca; Leitura Literária Digital; Resgatando o Leitor da Educação de Jovens e Adultos (EJA); Projetos temáticos anuais e mediações de leitura (con-tação de histórias, saraus, encontros com autores, etc.).

				

				
					Controle e avaliação

				

				
					PME monitorado anualmente pelo CME. Em 2019 houve es-tudo sobre usuários das bibliotecas. Não há instrumento espe-cífico de avaliação dos profissionais, exceto estágio probatório e desempenho. Há autoavaliação anual ao final de cada ano.

				

			

		

		
			
			

		

		
			
				Fonte: Adaptado de Barbosa (2021).

			

		

		
			
			

		

		
			
				Quadro 2 — Aspectos Estruturais e Operacionais da Rede de Bibliotecas Escolares de Vila Velha
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				Em janeiro de 2022 foi publicada no Diário Oficial de Vila Velha a Lei nº 6.572, que alterou a Lei nº 5.203/11, que resultou na ampliação do número de cargos para bibliotecários, passando de 63 para 120 profissionais. Essa proposta de aumento foi enviada pela coordenadora da Rede de Bibliotecas Escolares em 2019, contando com o apoio do Sindicato dos Trabalhadores em Educação Pública do Espírito Santo (SINDIUPES), do Sindicato dos Servidores Públicos de Vila Velha (SINFAIS) e de bibliotecários capixabas engajados na área. A abertura de novas vagas permitirá também atender à educação infantil, ampliando o acesso aos serviços de biblioteca nas escolas (Conselho Regional de Biblioteconomia da 6ª Região, 2022).

				A coordenação da rede tem promovido ações voltadas à ampliação do número de vagas para bibliotecários, contando com o apoio coletivo para viabilizar essas contratações. Nesse processo, destacou-se o papel da coordenação de bibliotecas, liderada por uma bibliotecária. Paralelamente, foi realizado um treinamento para os novos profissionais, estruturado em dois eixos principais: o fomento à leitura, em consonância com o projeto político-pedagógico da escola, e o uso ético da informação, com ênfase no combate às fake news (Conselho Regional de Bibliote-conomia da 6ª Região, 2022).

				A Rede de Bibliotecas Escolares de Vila Velha demonstra forte compromisso com a gestão eficiente de seus recursos, visando otimizar o funcionamento das bibliotecas e garantir serviços de qualidade para a comunidade escolar. Isso pode ser observado pelas boas práticas de gestão, pela visibilidade e reconhecimento do trabalho realizado, e pelo estabelecimento de parcerias estratégicas com o objetivo de ampliar o alcance de suas ações e fortalecer o papel das bibliotecas escolares.

				No tocante à dotação orçamentária e à alocação de recursos, a vinculação da coordenação da Rede de Bibliotecas à SEMED implica que a gestão financeira dos recursos é responsabilidade da Secretaria. A Semed determina de que maneira os recursos serão distribuídos entre as diversas áreas e programas, de acordo com as 
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				metas e ações previamente definidas, o que potencialmente assegura que os investi-mentos sejam direcionados de forma a atender às necessidades da Rede e promover o desenvolvimento das bibliotecas escolares.

				A rubrica específica Dinamização da biblioteca e formação do leitor no or-çamento da Prefeitura Municipal de Vila Velha refletiu o compromisso da gestão com o desenvolvimento das bibliotecas escolares e a promoção da leitura, como a aquisição de materiais, a realização de eventos, concurso literário com a publicação de livros e capacitação profissional durante a vigência da rubrica, comprovando que os recursos foram eficazmente aplicados (Barbosa, 2021).

				Entretanto, desde 2022, não há uma rubrica específica destinada às bibliotecas escolares, o que evidencia a fragilidade institucional desse campo no planejamento orçamentário municipal. Os investimentos realizados em 2023 e 2024 foram dilu-ídos em diferentes ações, como a renovação do contrato do software de gestão de bibliotecas, serviços gráficos e editoriais, a impressão de livros do projeto literário da rede, além do pagamento dos profissionais que atuam nesses espaços (Barbosa, 2024).

				A ausência de uma rubrica específica a partir de 2022, aliada à diluição dos investimentos em diferentes ações, evidencia um processo de desinstitucionaliza-ção orçamentária das bibliotecas escolares. Esse fenômeno compromete a trans-parência, dificulta o controle social e reduz a capacidade de avaliação das políticas públicas voltadas a esses espaços, uma vez que a dispersão dos recursos impede a identificação clara dos valores efetivamente destinados às bibliotecas, reforçando sua invisibilidade no orçamento público.

				Nesse cenário, torna-se necessário ampliar as investigações sobre a alocação orçamentária nos últimos anos, não apenas para mapear os valores investidos, mas para evidenciar possíveis lacunas, descontinuidades e desigualdades na distribuição dos recursos entre as unidades escolares. A ausência de informações claras com-promete a transparência e limita o controle social sobre o financiamento dessas instituições.
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				Para enfrentar essa opacidade, é fundamental recorrer a diferentes fontes de informação, como a Secretaria Municipal de Educação, publicações do Diário Oficial do Município e registros de ações promovidas por outras entidades, a fim de reconstruir o percurso dos recursos e identificar o que, de fato, tem sido desti-nado às bibliotecas escolares. Também é necessário analisar estratégias alternativas de financiamento adotadas pela coordenação da Rede, que podem indicar tanto iniciativas de resistência quanto a insuficiência do apoio institucional.

				Por fim, é imprescindível avaliar criticamente o impacto dessas ações na comunidade escolar, utilizando indicadores que permitam verificar se os investi-mentos realizados são capazes de promover, de fato, a dinamização das bibliotecas e a formação de leitores. Sem essa avaliação, corre-se o risco de manter práticas que não respondem às demandas educacionais e de perpetuar a marginalização das bibliotecas no sistema educacional.

				5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

				Os resultados indicam que, embora haja mecanismos legais para a existência das bibliotecas escolares, falta uniformidade na implementação das políticas or-çamentárias. Cada esfera de governo age com certa autonomia, mas a ausência de dados orçamentários claros enfraquece a efetividade das ações. A Rede de Bibliote-cas Escolares de Vila Velha criou instrumentos para apoiar suas bibliotecas, o que demonstra esforço local, mas ainda carece de monitoramento rigoroso dos gastos.

				A autonomia dos entes federativos, assegurada pela Constituição Federal de 1988, constitui um valor jurídico e institucional fundamental, que deve ser pre-servado. No entanto, serviços públicos de grande relevância, como as bibliotecas escolares, não podem ocupar uma posição secundária ou invisível dentro das des-pesas destinadas às políticas educacionais. Por serem classificadas como gastos obrigatórios, os custos com educação precisam considerar áreas definidas como periféricas até o momento, como ocorre, por vezes, com as bibliotecas escolares, o 
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				que compromete sua valorização e eficácia.

				As instituições de ensino possuem certa autonomia para gerir parte de seu orçamento, o que lhes permite destinar e captar recursos conforme suas necessidades específicas, incluindo o fortalecimento das bibliotecas escolares. Para cumprirem de forma eficiente suas funções estratégicas, sociais e educativas, essas bibliotecas dependem de uma gestão eficaz e participativa, que favoreça um planejamento consistentemente qualificado, articulado às ações institucionais, e contribua para a alocação de recursos financeiros que gerem melhorias concretas na qualidade dos serviços e produtos prestados.

				As bibliotecas escolares constituem um investimento crucial no contexto do gasto público e do sistema educacional, pelos múltiplos benefícios que justificam sua manutenção e desenvolvimento. Elas apoiam o aprendizado, contribuem para a formação de leitores, desenvolvem as competências informacionais dos usuários, criam ambientes acolhedores que promovem inclusão e igualdade, e permitem o trabalho colaborativo com os professores.

				Exigir uma gestão eficiente de recursos nas bibliotecas escolares sem a exis-tência de um planejamento educacional bem estruturado é uma tarefa difícil para os gestores, especialmente para os bibliotecários. Isso justifica o que se tornou comum, mas não deveria, que os recursos destinados às bibliotecas sejam frequentemente bloqueados ou redirecionados com justificativas burocráticas, e, mesmo quando repassados, vão para o orçamento geral apenas para garantir a conformidade ad-ministrativa de cumprimento de metas generalistas, sem considerar o impacto real nas bibliotecas.

				A identificação de dados específicos sobre a programação orçamentária vol-tada às bibliotecas escolares ainda enfrenta múltiplos desafios, o que se deve, em grande parte, à estrutura do orçamento público brasileiro, que frequentemente dificulta a vinculação direta entre as ações orçamentárias e as políticas específicas que elas buscam financiar. Torna-se, portanto, necessário avaliar mecanismos que possibilitem a coordenação de ações em benefício das bibliotecas escolares e de 
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				toda a comunidade educacional.

				Torna-se necessário ampliar as investigações sobre a alocação orçamentária, não apenas para mapear valores investidos, mas para compreender as dinâmicas ins-titucionais que produzem a invisibilidade dessas bibliotecas no orçamento público, contribuindo para o aperfeiçoamento das políticas educacionais e de informação.

				Nessa ordem, a realidade destaca necessidade urgente de coordenação, plane-jamento e investimento nas bibliotecas escolares, não apenas para que mantenham e exerçam relevância, mas também para que se tornem espaços que atendam a de-mandas coletivas dos estudantes, professores e gestores educacionais que precisam constantemente ser estimuladas, preservadas e formadas em benefício de gerações.
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